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DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
 

   
  
Trata-se de agravo de instrumento oposto em face de decisão proferida pelo juízo da
28ª Vara Cível da Capital – Seção B que, nos autos da ação indenizatória por perdas e
danos registrada sob o n. 0059131-68.2020.8.17.2001, em decisão que rejeitou
embargos declaratórios, manteve-se omisso em apreciar preliminar de incompetência
territorial suscitada pela parte ré. 
Em suas razões recursais, a agravante argumenta que o contrato discutido na ação
originária contém cláusula de eleição de foro, de acordo com a qual é competente para
conhecer e julgar a lide o foro da Comarca de São Paulo/SP. 
Requer a atribuição de efeito suspensivo. 
É o Relatório. 
DECIDO. 
Como sabido, o efeito suspensivo deve ser enxergado à luz do art. 300, caput, do
CPC. Passo, então, a analisar a presença de seus requisitos no caso concreto. 
A princípio, importa registrar que a cláusula de eleição de foro sob debate está posta
no item 12.3. do contrato discutido (ID 68010003 – e-doc 5, do processo originário),
nos seguintes termos: 
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12.3. Fica eleito o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as
divergências ou dúvidas que puderem ocorrer no cumprimento ou execução do
presente contrato. 
  

Em relação à probabilidade do direito, tenho que a agravante, então ré, quando do
oferecimento da contestação no processo principal, levantou a preliminar de
incompetência da justiça estadual, fundada nos argumentos que ora articula (ID
111981200 – e-doc 48). 
Em réplica (ID 115139851 – e-doc 59), a parte autora rechaçou a preliminar com base
em uma argumentação genérica de que o contrato é de adesão e de que a relação é
marcada por uma hipossuficiência que, a bem da verdade, não se evidencia e,
ademais, não foi demonstrada em concreto. 
Em relação a essa questão, é importante destacar que o só fato de o contrato sob
debate se caracterizar como de adesão não impede a presença de cláusula de eleição
de foro. Em verdade, o que inviabiliza a efetivação da disposição particular é o fato de
ela impedir o exercício de garantias processuais – ou fomentar o cerceamento de
defesa -, desde que demonstrada a hipossuficiência da parte por ela prejudicada.
Vejamos: 

  
AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. COMPETÊNCIA. FORO
DE ELEIÇÃO. CÓDIGO DO CONSUMIDOR NÃO APLICÁVEL AO CASO.
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO RECONHECEU A HIPOSSUFICIÊNCIA
ALEGADA. REEXAME DO CONTRATO E CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A Segunda Seção desta Corte já consolidou o entendimento de que "a
cláusula que estipula a eleição de foro em contrato de adesão é válida,
desde que não obste o acesso ao Poder Judiciário nem a necessária
liberdade para contratar, razão pela qual, para sua anulação, é
imprescindível a constatação do cerceamento de defesa e a comprovação
da hipossuficiência do aderente" (AgInt nos EDcl no CC 156.994/SP, Rel.
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda
Seção, julgado em 10/10/2018, DJe de 20/11/2018). 
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula
n. 7/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.165.086/CE, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023, grifei). 
  

Perceba-se que a presença de cláusula de eleição de foro em contrato de adesão
transfere para o aderente o ônus de demonstrar cabalmente sua hipossuficiência, algo
que a recorrida, até o momento, sequer se esforçou em fazer. 
Observo, ademais, que os pressupostos formais de validade constantes do art. 63, §
1º, do CPC, estão adequadamente presentes na espécie. 
Por tais razões, uma primeira vista permite concluir que a multicitada cláusula é válida
e plenamente apta a surtir seus efeitos. 
Relativamente ao requisito do perigo de dano ou risco ao resultado útil do
processo, a agravante argumentou pela sua presença no fato de que o juízo de
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origem está prestes a realizar exame pericial, tendo inclusive nomeado expert para
executar esse mister. 
Penso ser plausível a alegação, haja vista estarmos diante de uma prova essencial ao
prudente julgamento do caso e, em sendo possível evitar sua produção perante juízo
de considerável probabilidade de ser declarado incompetente, é recomendável que o
façamos, até que a questão seja definida. 
Some-se a isso o fato de que o processo de origem não apresenta nenhuma
preferência legal de trâmite ou urgência casuística com aptidão para obstar a
concessão do efeito suspensivo a este agravo de instrumento pelo periculum in mora 
inverso. 
Do mesmo modo, não há qualquer registro, até o presente momento, de que o objeto
da prova corre risco de perecer, acaso a medida de urgência pleiteada neste recurso
seja concretizada. Aliás, o juízo nomeou o perito em dois expedientes diversos e de
idêntico conteúdo, sendo o primeiro em 09.01.2023 e, o segundo, recentemente, em
09.11.2023. 
Isso quer dizer que a prova pericial vem sendo realizada a passos lentos, sem
qualquer insurgência ou manifestação de pressa por parte da autora. 
Diante do exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado para suspender o trâmite do
processo originário, até que seja definido, por decisão colegiada, o foro competente
para processar e julgar o feito originário. 
Oficie-se o juízo de origem, cientificando-lhe sobre o teor desta decisão. 
Intime-se a agravada para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 15 dias. 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
Após, à conclusão. 
  
Recife, data registrada no sistema.  
 
 
 
 

Ruy Trezena Patu Júnior 
Desembargador Relator 

(03)  
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